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Liberdade cristã como 
pragmática da libertação 

Contribuição filosófica para um debate teológico 

/. Introdução 

1. A problemática 

O conceito teológico de libertação, ao longo dos úHimos dois decên ios , 
v e m sendo elaborado por u m n ú m e r o considerável de pensadores lat ino-ame­
r icanos' . Ele já se af i rma c o m o u m a das contr ibu ições, s imu l taneamente , mais 
válidas e mais po lêmicas do pensamen to teo lóg ico des te cont inente . No estado 
atual da d iscussão seria impor tan te dar o devido espaço para a art iculação 
teórica da sua d imensão f i losóf ica ' . Sob es te ponto de v is ta , no presente traba­
lho se falará de u m conce i to dialético-pragmático de l ibertação correlat ivo ao 
conce i to de práxis'. t endo e m vista a fundamentação de u m a teoria da pragmá­
t ica comunicat iva que se encaminha mais na linha dialét ico-especulat iva do que 
na linha da pragmát ica t ranscenden ta l c o m o a c o n c e b e m K.-O. Ape l e J. 
Habermas. Em poucas palavras: A pretensão de validez do conce i to de l iberta­
ção é a de cor responder â ação cmancipatória solidária e justa. M a s esta é u m a 
tarefa que ainda está a exigir o trabalho de u m a sis temat ização r igorosa. 

U m a rápida rememoração d o s acon tec imen tos l igados à vida eclesial per­
m i t e constatar que o Concil io Ecumên ico Vaticano II e as Conferênc ias do 

'. Para uma ampla visão da questão e para üma abundante bibliografia: J. B. LIBÂNIO, Teologia da 
iibertaçào: roleifo didático para um estudo, São Paulo, 1987. 

' Ver J. C. SCANNONE, Teologia de Ia liboración ypraxis popular. Salamanca. 1976, especialmente 
p. 127-252. 

' Cf. F. TABORDA. Cristianismo e ideologia. Sáo Paulo, 1984, p. 57-87. 
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Episcopado lat ino-americano e m Medel l ín e Puebla aceleraram a temat ização 
dos desaf ios que a real idade lat ino-americana, apreendida c o m o u m l o d o sócio-
econômico-po l í t i co es t ru tura lmente injusto, lança às Igrejas cristãs, e m vista â 
ação t ransformadora e desencadeadora de u m processo de profundas e verda­
deiras mudanças sociais, A esperança do êxi to desse processo é a irrupção do 
pobre enquanto suje i to empobrec ido e organizado e m c o m u n i d a d e ^ 

2. Experiência cristã e modernidade 

A exposição da d imensão f i losóf ica do conce i to de l ibertação most rará que, 
cons iderando a ques tão pelo ângulo da práxis emancipatór ia , nela Ialeja, no nível 
dos p ressupos tos teór icos, o con f ron to ent re a experiência cristã da liberdade 
e a nova forma de razão que se const i tu iu d e s d e os pr imórd ios da Idade M o ­
derna e q u e cor responde u m a nova imagem de ser humano. Em outras pala­
vras: no plano dos pressupostos fundacionais, con f ron tam-se a razão cristã e a 
razão i luminis ta. Por u m lado, a exper iência cr istã é fe i ta c o m o interpelação da 
Liberdade infinita do u m Deus pessoal à l iberdade f ini ta. Nela deságua a exigên­
cia da razão m e s m a de se fundar n u m Abso lu to a ela a u m t e m p o imanente e 
t r anscenden te , Na exper iênc ia cr istã se a f i rma o Abso lu to c o m o condição 
t ranscendenta l da inteJigibilidade do real, não só c o m o seu f u n d a m e n t o mas 
c o m o u m Abso lu to fundante. A Lógica dessa experiência é, por tanto, u m a Lógica 
da l iberdade, que traduz e m determinações concei tuais u m Evento Salvífico na 
t i istória. Por out ro lado. desde a sua aurora, a modern idade v e m p lasmando u m 
novo conce i to de razão, caracterizado pelo selo de u m necess i ta r ismo intelec­
tual q u e postula fo rmas de ob|e l ivaçáo lócnico-c ient í f ica do ser h u m a n o e do 
m u n d o , e c o m a pretensão de validez de plasmar uma racionalização more 
geométrico das esferas do econômico , do social e do pol í t ico da vida humana. 
È sabido que a partir de Kant a tradição f i losóf ica ligada a modern idade começa 
a compreender que a s ín tese entre sujei to o ob jeto é const i tu ída pela mediação 
de cer tos interesses práticos. Essa problemát ica foi desenvolv ida u l te r io rmente 
por Marx para q u e m o m o t i v o real que just i f ica a práxis histórica 6 ditado pelas 
carências práticas. Em outras palavras: A partir de u m certo m o m e n t o passou 
a fazer parto do ideário da modern idade a convicção de que a total idade da 
práxis é m o v i d a por in teresses que es t ru tu ram o c o n h e c i m e n t o no seu con jun­
to , f undando as próprias cond ições de u m a possível objet iv idade. 

O desaf io maior para a razão cristã é, pois. es ta nova f o r m a de homoiog ia 
ent re a razão demonst ra t i va e o todo da soc iedade q u e se expr ime e m catego­
rias de u m a ontologia social e polí t ica. No concei to teo lóg ico do l ibertação 
c o n i l u e m , po r tan to , a exper iênc ia da graça e o pro je to e m a n c i p a l ó n o da 
modern idade. C o m o encontrar fo rmas de recepção deste proieto na experiência 
cr istã s e m inst i tuir uma nova homoiog ia entre Religião e Práxis cmancipatór ia? 
Eis o interrogat ivo que aflora nesse con tex to . 

Para uma exposição do ensjnamenlo 30ciai da igreia Católica ver J,-Y, CALVEZ, L economje. 
l'homme. Ia société: l 'ensejgnement socai de TÉglise, Paris, 1989, 



No ep icent ro da ques tão está a focalização teórico-prât ica da med iação 
ep is temológ ica da análise crí t ica das estruturas sociais lat ino-americanas a m o d o 
de "p raeambula ad art icules f i de i " por parte da ref lexão teológica^. Ora, desde 
o ponto de vista da sua Geistesgeschichte. a exper iência cristã engendrou u m a 
Filosofia e u m a Teologia ct is iás que, s e m se con fund i rem, se fecundaram reci­
p rocamente no m o v i m e n t o de mediação da segunda pela pr imeira. Há u m a 
Filosofia e u m a Teologia que vão e m busca do sent ido do Sagrado cristão, no 
qual pulsa a temát ica bíblica da criação - r)ova criação - agape fratern(fi. 
U m dado de notável relevância para a adequada solução do prob lema da m e ­
diação f i losóf ica da Teologia foi a fo rmação, a partir do século XVII, da ciência 
f ís ico-matemática da natureza, tendo como paradigma epis temológico a mecânica 
clássica de N e w t o n . A essa seguiu-se o aparec imento , a partir do século XVIII, 
das Ciências Humanas. Isso acarretou para a Filosofia a necessária just i f icação 
de u m a estrutura ep is temológ ica espec i f i camente f i losófica na abordagem dos 
grandes t e m a s do seu discurso; o m u n d o , o ser h u m a n o e Deus. A l é m disso, 
fez c o m que a ref lexão f i losóf ica passasse a conceituar a sua relação c o m as 
diversas ciências humanas que lhe proporc ionam os dados e os prob lemas. E m 
outras palavras: O prob lema teór ico da mediação f i losóf ica da Teologia amp l iou -
se cons iderave lmente c o m a ques tão acerca da relação ent re Ciências Humanas 
e Filosofia. Portanto, se por u m lado cumpre expor a d imensão f i losóf ica do 
concei to teológico de libertação, por outro lado é mister traduzir conce i tua lmente 
a exper iência cr istã n u m novo hor izonte de compreensão de sent ido neste final 
de mi lên io, expl ic i tando as regras que pau tam as relações en t re Teologia -
Filosofia e Ciências Humanas'. 

A exposição s is temát ica dos pressupostos fundacionais subjacentes ao 
conce i to de l ibertação que, paulat inamente, vai emerg indo d o con tex to da vida 
eclesial lat ino-americana, deve, pois, arraigar-se na cepa da fundante exper iência 
cristã. Ora, a sua conceitual izaçáo teológica pede u m a mediação f i losóf ica. N u m 
plano es t r i tamente meta f ís ico del inea-se, ainda b r u m o s a m e n t e , a tarefa da fun­
damentação teórica de u m a Ontologia relacionai Qua teoria da mediat idade do 
ser. N u m plano an i ropo lóg i co - f i l osó f i co c u m p r e levar e m cons ide ração a 
pluriversalidade da própria idéia de ser humano. Po rém, por sua vez, o hor izonte 
da compreensão f i losófica da exper iência do ser humano esta d ia le t icamente 
relacionado à mediação ep is temológ ica das Ciências Humanas , Este parece 
ser o arco da questão da mediação da análise crít ico-social por parte da Teolo­
gia, 

* Ver 3 impoflante obra de C, BOFF, Teologia e prática: teologia do político e suas mediações. 
PetrÓDolis, 1978. 

" Ver H, DE. LUBAC, Catholicisme. Les aspects aocàux du dogme. Paris, 1952, p, 105-132; 163-
-321, 

' Cf. J. ALFARO, "Teologia. Filosofia y Ciências fiunianas". Gregorianum 55(1974): 209-238; G. 
EBELING, "Tfieologie und Pfiilosophie", RGG VI. Tubingen, 1962, p. 782-789; K. RAHNER, 
"Ptiiloaopfiie und Theologie", Sacramenlum Mundi I. Freiburg, 1969, p. 1206. 



3. Pretensão de validez objetiva e lógica da experiência 

T o m a n d o o lugar social do sujei to empobrec ido c o m o ponto-de-vista a 
partir do qual o discurso teológico da l ibertação adquire sua especif ica consis­
tência ep is temológ ica . c o n v é m explicitar dois ou t ros pressupostos que amp l iam 
m e t o d o l o g i c a m e n t e o conf ron to ent re a razão cristã e a razão i luminista, O 
pr imei ro é a questão crucial acerca da pretensão de validez objet iva de uma 
ref lexão que se au tocompreendo c o m o lat ino-americana. Cabe dizer que, justa­
m e n t e , porque enraizada no con tex to histór ico lat ino-americano, o pensamen to 
que t e m a t i c a m e n t e se desenvo lve a partir do lugar social dos pobres e dos 
op t im idos deve se most rar ser capaz de elevar-se ao universal da experiência 
humana, a f i rmando algo do ser humano enquanto ser humano. Neste sent ido, 
a sucessão de autores e pensadores que, a partir de u m de te rminado ponto de 
v i s ta , c o n s e g u i r a m expr im i r u m a d e t e r m i n a d a carac ter ís t i ca c o m o s e n d o 
const i tu t iva do ser humano enquanto ser humano , é signif icativa. E conservam 
através do t e m p o lúcida atual idade, Sófoc les, por exemp lo , t raçou a figura da 
responsabi l idade ét ica do indiv íduo, resgatando-o da inexorabii idade da moira; já 
e m Otelo. o Mouro de Veneza. Shakespearo caracterizou o c iúme humano ; 
Goethe f ixou e universal izou a i m a g e m do ser h u m a n o m o d e r n o no Doktor 
Faustus: aqui no Brasil. M a c h a d o de Ass is universal izou o pathos do pessi ­
m i s m o in t rospect ivo e in extremis, Nelson Rodr igues conseguiu apreender algo 
do cidadão urbano brasileiro, ret ratando a exper iência universalizável da crise de 
valores acarretada pela modernização da soc iedade rural brasileira. Colocando a 
ques tão e m t e r m o s f i losóf icos, Ar is tó te les univcrsal isou na sua antropologia 
u m a i m a g e m do ser h u m a n o c o m o animal rationale. o m e s m o fazendo-o Tomás 
de Aquino para q u e m o ser humano é imago Dei, e e m úl t ima análise, a própria 
antropologia do racional ismo eleva-se a esta universalização daquilo que cons­
titui o ser h u m a n o a partir da central idade que o cogito passa a ter, Na ref lexão 
lat ino-americana que eleva a injust iça social, a misér ia estrutural e a opressão 
ao es ta tu to de tópoi de intel igibi l idade, urge fazer o esforço do concei to para 
expor as f iguras histór icas que engendrarão as f igurações da experiência do 
pobre (genit ívo ob je t ivo e subjet ivo) e m que se reconheça, a partir da Amér ica 
Latina, um traço constitutivo do ser humano enquanto ser humano. 

O segundo pressuposto incide mais p ro fundamen te no âmago do m é t o d o 
da exposição, repecur t indo d i re tamente nas d i m e n s õ e s da mundanidade e da 
intersubjelividade, na relação original da linguagem, que cons t i t uem a exper i ­
ência cr istã de Deus. Tra lando-se de t e m a de tão amp la magn i tude , é inadiável 
pôr-se a ques tão acerca da Lógica mais adequada para expor e m de te rminações 
lógicas a relação entre o Abso lu to , o Ser H u m a n o o o M u n d o . Não se pode 
expor d iscurs ivamente a presença de u m a alter idade a não ser med ian te uma 
Lógica da Experièncial Ora, f u n d a m e n t a l m e n t e , a logicidade da experiência 
cristã pode ser exposta através de u m a Lógica da consistência ou de uma Lógica 
da inconsistência. Tudo depende do valor verdade que se atr ibui â dialética 

' Sobre o problema filosótjco da dialélica ver P. AUSENQUE, "Evolution et conslanles de Ia 
pensée dialeciique", Les études philosophiques (1970): 189-301; E. WEIL. "De ia dialeciique 



enquanto m é t o d o desta Lógica da Experiência. C o m outras palavras, enquanto 
m é t o d o , a dialética podo ter a pretensão de expor o sent ido de u m a exper iência 
humana? A dialét ica pode ter a pretensão de ser u m a lógica da verdade? 

Esta pergunta confunde-se c o m o próprio dest ino do f i losofar e, c o m o 
prob lema, t e m u m itinerãrio quo pode ser, sumar iamente , reconst ru ído. Na 
Ontologia clássica é inconcebível que o Primeiro M o t o r Imóve l sofra u m devir 
na sua substância. Tanto a Metaf ís ica clássica grega quanto a fvletafísica de 
T o m á s de Aquino são avessas â idéia da temporal ização do div ino. Contudo, 
graças à logicidade' ' teocên tnca da exper iência cristã, o Aqu inate ref lete a 
exper iência bíblica do even to gratui to de Deus na História, que se t ransf igura 
numa Historia Salutis. Destar te , ainda que permaneça arraigado nos e s q u e m a s 
formais do cosmocont r i smo grego. Santo Tomás supera a Metaf ís ica essencial ista 
de Ar is tóte les- Provave lmente a original idade do seu pensamen to cons is te na 
sua Metaf ís ica do ato de exist ir , razão pela qual ele pode ser c o m p r e e n d i d o 
c o m o u m Filósofo da ident idade original, que p o r é m não explici ta u l te r io rmente 
o s is tema de de te rminações dessa ident idade, e para q u e m , por tanto, o Inf ini to 
permanece indeterminado, 

Este p rob lema sof re u m a virada na Filosofia t ranscendenta l de Kant, For­
m a l m e n t e , es te pe rmanece entre os quadros da Lógica da consis tência, u m a 
vez que a sua Lógica t ranscendenta l t e m a pretensão de ser u m a lógica da 
verdade. Contudo, mater ia lmente , ele desloca o prob lema de Deus para o plano 
da exper iência. Mais prec isamente para o interior das est ru turas antropológicas 
da experiência da moral idade subjet iva. Ora na sua Metaf ís ica da exper iênc ia, 
isto ê na Analí t ica t ranscendenta l que é prec isamente o coração da Crít ica da 
Razão Pura, Kant faz ver q u e a experiência nos dá f e n ô m e n o s no t e m p o , 

A partir dessa herança kantiana é relat ivamente fácil en tender a Lógica 
dialét ico-especulat iva de Hegel , Na exposição encic lopédica do s is tema, Hegel 
concebe o div ino c o m o inscnto no interior do Espirito Objetivo, mais precisa­
m e n t e na moral idade objet iva de u m povo histór ico" ' . Na perspect iva dialética 
da exposição hegel iana, o Abso lu to é deslocado da esfera do m u n d o supra-lunar 
para a esfera do m u n d o sub-lunar, engajado na vida de u m a comun idade histó­
rica, Esta é 3 af i rmação que, ent re outras, t a m b é m aparece no Manuscr i to das 
Lições sobre filosofia da religião de 1821 . Prec isamente, sob o ponto de vista 
s is temát ico , o con tex to r e m o t o do conce i to teo lóg ico de l ibertação é o in tento 

obieclive", ibid 339-346 A função lógica da contradição e estudada por N. RESCHER e R. 
BRANDON. The logic of ínconsistenoy. Oxíord, 1980. O pensarnento dialético tom a pretensão 
da valide? de um tipo de racionalidade que tolera a inconsistência nos objetos do pensamento 
e da asserção, gerando não um desaparecimento mas um alargamento das limitações da razão, 
abnndo vtas para temtónoa previamente considerados inacessíveis. 
O termo logicidade Iraduz a expressão alemã criada por Hegel das Logische, que é a esfera 
dialeticamente oposta a Filosofia do Real, 
Cf. lí.-H. ILTING. "Le Dieu tiegélien", in: G, P, BONJOUR, Hegel ef Ia religion. Paris, 1982, p. 
101-124. O autor toma a liberdade de indicar a sua obra O conceito de religião em Hegel, São 
Paulo, 1989. 



hegel iano de pensar o Abso lu to na esfera do Espírito Objet ivo, po rém mediado 
pela crít ica marxiana á Filosofia hegeliana do Espírito Objet ivo, 

C o m o se pode constatar, a virada antropocêntr ica que caracterizou a Pri­
mei ra Iv lodernidade, por u m m o v i m e n t o de aceleração interna acaba inauguran­
do u m a nova etapa da razão i luminista, ou Segunda Modern idade, agora sob a 
égide de u m a nova manei ra de pensar, chamada c o m justeza de historiocéntrica. 
A pauta e m que esta razão escreve o seu programa é a da História da formação 
da consc iênc ia enquan to histór ia do própr io Abso lu to , Por tanto , o es forço 
hegel iano de atrair o Abso lu to para a esfera do Espír i to Objet ivo é compreen­
dido na t rama de u m a razão que se h is tor ic iza" , A partir de então inaugura-se 
o novo p rob lema f i losóf ico de saber se c o m essa imanent ização do Abso lu to 
pe rmanece u m núcleo subs is tente que perpassa o inteiro processo dialético ou, 
se o m o v i m e n t o dos círculos e das relações sociais acaba erigindo-se, melhor, 
const i tu indo-se e m Abso lu to , Em síntese, há u m portador do m o v i m e n t o que no 
ato do m o v i m e n t o , v e m na direção de si m e s m o , v e m na direção do concreto 
p reench imen to e m que se alcança a linha que conf igura o círculo? 

Este interrogat ivo de índole tão especulat iva t e m , por sua vez, conseqüên­
cias mu i to sérias no plano praxeologico. Talvez a mais lancinante, e m que se 
decide a nossa civil ização, é a do dest ino e do papel reservado à experiência 
rel igiosa do sagrado e, mais concre tamente , do sagrado cristão na sociedade 
moderna , C o m o observa agudamente Xavier Herrero, " A história das socieda­
des humanas most ra que a religião sempre teve uma função integradora de 
todos os e lemen tos , s e m p r e apareceu c o m o o marco ú l t imo e integrador de 
todas as d i m e n s õ e s " ' ^ A partir des te pressuposto surge u m out ro interrogat ivo: 
a absorção do rel igioso no social será capaz de reaf irmar o sent ido t ranscendente 
da religião enquanto hor izonte ú l t imo da pluriversalidade de sent ido da natureza 
e da sociedade? Em t e r m o s de Lógica da exper iência, o Sagrado cristão t e m 
c o m o traço inconfundível a referência a u m a instância t ranscendente e à Pre­
sença deste t ranscendente na histór ia. A herança da Filosofia hegeliana do 
Espír i to Abso lu to é, e m últ ima análise, a de u m tratado teo lóg ico-po l í t i co?" 

Os desaf ios lançados pela razão histor iocéntr ica à razão cristã p o d e m ser 
resumidos e m dois . Em pr imeiro lugar, c o m o transpor para a esfera do Espírito 
Objet ivo o m o v i m e n t o de transcendência do ser h u m a n o sobre a natureza e a 
soc iedade, que dá a ver tebração interna da exper iência cristã? Transcendência 
que é o ato de referência a u m Abso lu to que i r rompe na história c o m o evento 
de Liberdade original. Se a história é a figura e m que o Abso lu to a d v é m de 
manei ra ass imét r ica e def in i t iva para a esperança humana, e m u m even to 

" Sobre a consumação da razão historiocéntrica ver H. C. L. VAZ, Escritos de Filosofia II. Ética e 
Cultura, São Paulo, 1988, p. 227-249. 
X. HÉHHÊRO, "Filosofia da religião e crise da té. Dialética do Sagrado Cristão", Síntese Nova 
Fase 35(1985): 13-39. 
Ct. (VI. THEUNISSEN, Hegels Lehre vom absoluten Geist ais theologisch-politischer Tral^tat, 
Berlin, 1970. 



encarnatór io enquanto mis tér io teàndr ico, c o m o pensar a t ranscendência do 
Abso lu to da exper iência cr istã e m categor ias que, ine lu tave lmente , co-signif i -
cam a tempora l idade e os in teresses prát icos, í, é,, a Lebenswelt'''. e m que se 
transpõe qualquer exper iência t iumana? Em segundo lugar, c o m o redef inir a 
d imensão da contemplação no âmago das f iguras que a história vai assumindo? 
Em poucas palavras, c o m o suprassumir o reduc ion ismo de u m a razão que pre­
tende identi f icar-se c o m as suas obiet ivaçóes, recuperando n u m pr imeiro m o ­
m e n t o a in tenc iona l idade de u m c o n h e c i m e n t o q u e reaval ie a d i m e n s ã o 
praxeológica, descobr indo-a c o m o parte integrante do m o m e n t o teór ico, m a s 
por outro lado a f i rmando o m o m e n t o contempla t ivo c o m o instância reveladora 
da teleologia imanen te à realidade concreta, que o indivíduo concre to vive no 
seu m u n d o h u m a n o e material e m relação c o m os out ros seres humanos . Ora, 
a contemplação cristã or ienta-se para o já aludido evento encarnatór io, tornando-
se prec isamente o reconhecimento da presença de Deus e m todas as coisas e 
a referência de todas as coisas a Deus. A dual idade contemplação e práxis. no 
m o v i m e n t o de recíproca mediação, possibil i ta que na exper iência cr istã Deus, o 
M u n d o e a História encon t rem-se na mediação do Verbo que se fez carne. Na 
urdidura do m u n d o sub-lunar, ê ineludível a pergunta pelo sent ido da c o n t e m ­
plação cr istã, 

4 . Intencionalidade da verdade e da liberdade 

Os e l e m e n t o s teór icos e prát icos até agora t raba lhosamente inventar iados 
vão desaguar no estuár io maior para onde con f luem as duas ques tões mais 
decisivas que o ser h u m a n o se põe; a questão da verdade e a questão da li­
berdade. Desta manei ra , u m a ref lexão a partir da Amér ica Latina pode ter a 
pretensão de af i rmar algo do sor humano enquanto ser humano. Enquanto 
através duma Lógica da exper iência apreende a te leologia imanente , s imu l tane­
a m e n t e con templada e veri- f icada, da ação humana para a verdade e a l iberda­
de. 

Por coerência interna o conce i to de l ibertação não pode renunciar à m e d i ­
ação do concei to de verdade I Mais prec isamente , qual é a pretensão de validez 
da af i rmação de que a práxis ê a medida da verdade? An tes de tudo , na elabo­
ração de u m a teoria da verdade, a fó rmu la Síujeito) => P(redicado) apresenta-
se c o m o u m a base irrenunciável de qualquer af i rmação dotada de sent ido . 
Portanto, in ic ia lmente o conce i to de verdade passa pela adequação entre suje i to 
e objeto. Esta, enquanto ato pelo qual o sujei to intenciona l ingüis t icamente o 
m u n d o e o out ro , é es t ru tu ra lmente or ientada para se con fo rmar c o m o real. O 
princípio at ivo desta con formação é o conhec imen to que a intel igência t e m do 

Para uma sistematização tilosótjca do conceito de Lebenswelt ver a bela obra de G, BRAND, Die 
Lebenswelt: Eine Philosoptiie des konkreten Apnorj. Berlin, 1971. Ver tb, L, LANDGREBE, "El 
problema de Ia Ciência Transcendental dei a pnori dei 'Mundo de Ia Vida'(Lebensweltl", in 
Fenomenologia y Historia, Caracas. 1975, p. 169-191. 



seu próprio ato. Por consegu in te , o conce i to de l ibertação não pode renunciar 
ao entrelaçamento da normat ív idade absoluta do objeto ( m o m e n t o do em-s/) c o m 
a normat ív idade absoluta do sujei to ( m o m e n t o do para-si). Ou seja, graças à 
est rutura dialética dessa identidade na diferença, por u m lado, a verdade do 
ob je to é u m a pré-suposição c o m relação ao sujei to, e por out ro lado, o ato tét ico 
do suje i to eleva o ob je to , enquanto conhec ido, ao nível da sua existência inten­
cional, A af i rmação de uma d imensão praxeológica const i tu iva da verdade é 
precedida log icamente pela inerência de P e m S, e on to log icamente pelo sen­
t ido da presença interpeladora do m u n d o e do out ro no sujeito. Se a fórmula S 
=> P é u m a base irrenunciãvel de u m a teoria da verdade, con tudo ela não 
esgota a inerência c o m o tal, que pode alcançar pon tos de vista mais elevados, 
onde se ar t icu lam as d i m e n s õ e s consensual e praxeológica da verdade. A 
inerência mais original é a do todo sobre o todo , isto é a do s is tema coerencial 
da v e r d a d e ' ^ 

A intencional idade da intel igência não esgota o prob lema do concei to fi lo­
sóf ico de l ibertação mas o lança no d inamismo da espontane idade ativa da auto­
determinação que procede da intencional idade do querer, en tend ido como fa­
culdade da vontade, e que expr ime a de te rminação do sujei to perante a inter­
pelação do m u n d o e do outro, Esta d imensão do livre arbítrio alarga-se c o m a 
d imensão ética da l iberdade, e m que esta é f i m e m si m e s m a e para si m e s m a , 
autof inal izando-se no c o n s e n t i m e n t o ao b e m . Finalmente, quando a l iberdade 
torna-se efetiva pela universalidade mediada pela determinação da particularidade, 
a idéia da l iberdade torna-se a ident idade das de terminações lógicas c o m o 
m o v i m e n t o de f iguração. Alcança-se o nível da concreção lógica da l iberdade na 
sua universal idade. 

A expl ic i tação do concei to de l iberdade como pressuposto do concei to de 
l ibertação passa pela inversão da relação necessidade (desejo)-l ibertação para a 
relação l iberdade-necessidade, na qual se arraiga tanto a base material da expe­
riência humana que ó o m u n d o da vida, quanto o d inamismo do desejo obedi­
en te aos f ins ét icos da l iberdade, e cuja recíproca mediação deságua no processo 
de l ibertação. Essa inversão da inversão justi f ica-se p lenamente quando se 
resgata, para a fo rmulação do concei to f i losóf ico de l ibertação, a concepção 
socrát ica de que toda escolha voluntária é um ato noético. O in te lectual ismo 
socrá t i co , f u n d a d o r da ét ica oc iden ta l , t e m u m a Wirkungsgeschichte cuja 
rememoração pode ser, b revemente , esboçada. An tes de mais nada, cumpre 
nomear Ar is tó te les que, e laborando o conce i to de phrónesis, põe a decisão pelo 
b e m na interseção do desejo ret i f icado pela v i r tude ét ica c o m o conhec imen to 
i luminado pela sabedor ia prática ou prudência (= pt)rónesis). Na estei ra de 
Ar is tó te les , para T o m á s de Aquino, o ser humano, graças ao conhec imento 
inte lectual pelo qual pode conhecer a essência das coisas e, por tanto, saber o 
que é o b e m , não pode querer u m b e m s e m sabei que o b e m merece ser 

Para uma exposição das teorias da verdade ver L. B. PUNTEL, WahrheUstheoiien in der neueren 
Philosophie, DarmsladI, 1978. 



querido por ele m e s m o , sub ratione boni'^. C o m isso já fica patente que o concei to 
de l ibertação deve se arraigar na verdade e objet iv idade do b e m . J u s t a m e n t e , 
a objet iv idade do b e m determina de maneira decisiva a ética hegel iana, que 
recol l ie e m plena modern idade, a herança socrát ica. Para Hegel , o valor que se 
acha const i tu ído c o m a idéia do b e m é o valor objet ivo do b e m enquanto se 
impõe na sua universal idade à consciência moral c o m o u m dever e u m direito 
a b s o l u t o s " . Levando e m conta esta rica cor rente do pensamen to moral oc iden­
tal pode-se af i rmar que há, por tanto, on to log icamente , u m pr imado da l iberdade 
sobre a carência. A af i rmação do ser h u m a n o c o m o ser de carências, e por tanto 
de desejos, só é possível no con tex to de u m a ref lexão sobre o ser h u m a n o 
c o m o ser livre, pois do contrár io é a própria subjet iv idade que será absorv ida 
pelo objeto de que carece'". Conseqüentemente , a reflexão latino-americana sobre 
o sujei to empobrec ido e a práxis emancipatór ia não pode renunciar a n e n h u m a 
dessas t rês d i m e n s õ e s da problemát ica: 1. a universalidade antropológica que 
através da Lógica da exper iência af i rma algo do ser h u m a n o enquanto ser hu­
mano; 2. a universalidade epistemológica, que reivindica pretensão de validez 
objet iva; 3. a universalidade ética, que escolhe o b e m enquanto b e m . 

Este longo it inerário serviu para expor o es tado da questão: o enra izamento 
do conce i to de l ibertação na questão do ser humano, da verdade e da l iberdade. 

//. Reflexibilidade do espírito e interesse emancipatório 

7. Hermenêutica da experiência cristã como inversão da inversão 

O processo de l ibertação medra da exper iência cristã a partir de u m a 
inversão da relação carência-l ibertação pela relação l iberdade-necessidade. A 
hermenêut i ca do paradoxo cr istão t e m a pretensão de ser u m a crít ica à crít ica 
feuerbaquiana e marxiana da religião e da f i losof ia. Na esteira de u m a ant ropo­
logia que considera o ser h u m a n o c o m o ser de carências, Feuerbach, através 
da sua crít ica à f i losof ia hegel iana, ten tou reconquis tar o indiv íduo na sua 
concretude sensível . A inversão mater ial ista que Feuerbach impr ime na antro­
pologia const i tu í o ser humano , enquan to u m imedia to ser sensível , c o m o 
fundamento último, o qual se lança no sensível imaginário como projeção no mi to 
do Deus exterior. Indo mais longe que a crít ica psico-genét ica levada a cabo por 

'= Cf. S.T DE AQUINO, S.Th, 1, q. 5; q. 19; q. 59; q. 60 a, 2 e 3; q. 30 a. 2 ad 2; q. 82 a. 2 ad 1; 
1̂  Mae, q. 2 a 8; q. B a. 1, 2 e 3; q. 9 a. 1; q. 10 a, 1; q, 26; q. 21 a. 2; q. 56 a. 6; q. 63 a. 1; 
q. B5 a. 1; 11* llae, q. 47. A esse respeito ver L,-B, GEIGER, Le problème de íamour chez saint 
Thomas d'Aqum, Paris, 1952, 

" Cf, G.W.F. HEGEL, Grundiinien der Philosophie des Rechts, ed. Hoffmeister, Hamburg 1^55^ Ver 
5 132. 
A carência é, propriamente, tanto a nível pessoal quanto social o começo da economia, enquanto 
é uma ausência fundamental de elementos da natureza. A carência é o critério de toda vida 
econômica, é a raiz de um direito e é sinal de dependência do ser humano, Cf, J,-Y, CALVEZ, 
ob, ci l , , p, 75-85. Ver também PAULO VI, Evangelii Nuntiandi, n"' 30-31, 
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Feuerbach, Marx p re tendeu transplantar a crít ica feuerbaquiana para o ter reno 
do verdadeiro mater ia l ismo, recuando até seus pressupostos , i. é,, à at ividade 
prática do ser humano ; o ser humano real e histór ico. Nesse sentido, a inversão 
marxiana pre tende ser u m a superação c ient i f ica e u m a superação prática da 
f i losof ia. No pr imeiro caso. é possível falar de uma c iência posit iva do ser 
h u m a n o c o m o ser prát ico condic ionado pelas relações sociais, No segundo 
caso, trata-se da ptáxis revolucionái ia. C o m outras palavras, e m parte o progra­
m a marxiano consis te na realização da filosofia na ação transformadora do mundo. 
A inversão marxiana persegue u m a reapropriação do ser humano pelo viés de 
u m a crít ica sócio-genét ica, cu)a pretensão é a suprassunção do s is tema hegeliano 
na dialét ica da práxis humana '^ . 

Ora b e m , a just i f icação ref lexiva e m cujo d inamismo mani festa-se a trans­
parência do véu que recobre a experiência cr istã, n u m determinado m o m e n t o , 
totna-se a metacr í t ica da hermenêut i ca feuerbaquiana e marxiana do sagrado 
cr istão. Portanto, a art iculação do sent ido da exper iência cr istã está ligada à 
interseção de dois grandes ve tores antropológicos: as exigências da razão e a 
responsabi l idade h is to r icamente encarnada da liberdade. Os pressupostos fi lo­
sóf icos do conce i to teo lóg ico de l ibertação, que lança suas raízes nesta expe­
riência de sent ido, re ferem-se incoat ivamente aos subjacentes concei tos de 
razão e l iberdade. Em def ini t iva, cabe refletir sobre a imagem de ser humano 
que resul ta do encon t ro da razão cr is lã c o m os ideais emanc ipa tónos da razão 
i luminis ta, a f i rmando a central idade da unidade da pessoa humana perante uma 
razão quo se propõe h o m o l o g a m e n t e , ora c o m os interesses do indivíduo, ora 
c o m os in teresses de u m a classe social. Ace i tando a central idade axial da ex­
periência humana para qualquer projeto que confira sent ido ao m u n d o e ao outro, 
a exper iência cr istã con tudo revela o aspecto paradoxal do ser humano que é, 
jus tamente , o seu ser imagem de Deus. 

O es fo rço de just i f icação ref lexiva da exper iência cr istã faz aflorar uma 
concepção de ser h u m a n o que aponta para u m m o v i m e n t o de excentração. Esse 
é a conjungação dialética da d imensão da intcr ior idade, i. é., do ser pessoal, 
com a dinnensão d e exter ior idade. ou seja de c o m u n h ã o , dom, d e soc iedade, 
e m breve, do ser social. A pessoa e a sociedade são os t e r m o s do uma recí­
proca mediação, por sua vez decisiva para a af i rmação da unidade do sujei to, A 
Lógica da exper iênc ia, enquanto discurso da al ter idade, expõe o sent ido da 
inter ior idade do sujOito humano c o m o u m t o d o d inâmico, que se expande, se 
exterior iza o se realiza na soc iedade c o m o u m conf ron to e u m reconhecimento 
de liberdades. Dado este pressuposto , a t ranscendência do sujei to sobre a 
natureza e o a f r o n t a m e n i o do ou t ro c o m o l iberdade m a r c a m o conce i to 
de práxis, da sua o r igem até o seu extravasa me nto e m processo sócio-econó-
mico . 

Cf. H, C, L, VAZ, "Ateismo e milo. A propósiio do aleísmo no jovem Marx", Revista Portuguesa 
de Filosfia 26(1970): 20-50. 



2. Filosofia e Religião no contexto antropológico 

Ho con tex to da inversão da inversão marxiana pela originai es t ru tura ref le­
xiva do saber, conservando po rém m e d i a t a m e n t e a relevância ep is temológ ica 
desempenhada pelos interesses prát icos na est rutura const i tu t iva do próprio 
saber, impõe-se redesenhar as l inhas do philosophoumenon da relação Filosofia-
Religião. Mais ainda; é preciso interpretar a af i rmação feita por Hegel que " o 
conteúdo da f i losofia e da religião é o m e s m o " ™ , e a partir daí ver o alcance 
especulat ivo da doutr ina hegel iana do Espírito Abso lu to que inverte a relação 
Filosofia-Religião, subord inando o saber representa t ivo da religião ao saber 
especulat ivo da fi losofia. Entre outros, este é u m dos legados do tratado hegel iano 
do Espír i to Abso lu to : c o m o decifrã-lo no quadro de u m a just i f icação ref lexiva da 
exper iência cr is lã, eis u m t e m a ultenor q u e se apresenta nes te es forço d e 
fundamentar f i loso f icamente o conce i to de l ibertação, 

U m a leitura cons is ten te desta problemát ica é a de que a questão do ser 
humano é o t e rmo mediador a partir do qual expõe-se f i losófica e teo log icamen-
te a exper iência cristã. Daí segue-se a central idade axial de u m a Antropolog ia 
e m que o ser h u m a n o é cons t i tu t i vamente refer ido ao Abso lu to t ranscendente . 
Por isso cabe refundar a Antropologia metafísica c o m o Filosofia do Espírito, no 
duplo m o v i m e n t o de suprassumir a Bewusstseinsphilosophie. e de correlacionar 
s i s temat i camente a Ant ropo log ia à Metafísica e a Ética. 

A refundaçâo da Ant ropo log ia c o m o Filosofia do Espír i to há de ter o alcan­
ce teór ico de u m a verdadeira subst i tu ição do paradigma da Filosofia da cons­
ciência por u m novo paradigma f i losóf ico, que elabore s i s temat i camente o en­
t re laçamento dos paradigmas linguagem e práxis. Nesta subst i tu ição da Filo­
sofia subjet iv íst ico-consciencial acham-se solidárias t rês grandes t radições f i lo­
sóf icas, opostas ent re si ; o s e g m e n t o lógico-empír ico da tradição anglo-amer i ­
cana ( m e s m o que a or igem de mu i tos pensadores neo-posi t iv is las fosse austro-
alemâ); o s e g m e n t o especulat ivo t ranscendental da tradição européia-cont inental ; 
f ina lmente o s e g m e n t o dialético da tradição marxiana. Porém, se por u m lado 
é subst i tu ído o paradigma da consciência c o m o cri tér io universal e racional da 
f i losofia e do saber e m geral , por out ro lado pe rmanece a tarefa de u m a crit ica 
ao reduc ion ismo objet iv ista da razão moderna e, por tanto, d u m a conseqüen te 
recuperação da subjet ividade no próprio ato de crítica â Bewusstseinsphilosophie. 

Para cumpr i r esse programa de superação do paradigma consciencial é 
preciso redescobrir , n u m pr imeiro passo, o valor da est rutura intencional da 
consciência para recuperar, destar te , a função da subjet iv idade no âmbi to do 
saber, C o m outras palavras, é mister que a ciência abandone a sua fundação 
mecanic is t ica, descobr indo e m si m e s m a o papel da subjet iv idade, Ma auto-
ref lexào do c o n t i e c i m e n t o es tá p resen te o suje i to , Isso s igni f ica q u e para 
suprassumir as apor ias das d iversas Fi losofias da consc iênc ia , vai a f i rmada 

Cf, G, W. G, HEGEL, Emyklopadis der phihaophischgn Wissenschaften, 1630, par, 573, 



c o n s e q ü e n t e m e n t e a reflexão c o m o base da consciência, o que impl ica refe-

rência a si na mediação do outro. Po rém, se a est rutura ref lexiva é a condição 

de possibi l idade da adequação fo rmal , i, é,, da s ín tese da posição do objeto c o m 

a posição do sujei to, não se pode transcurar a função mediadizante que os 

in teresses prát icos da Lebenswelt e x e r c e m no ato sintet izador. 

O ent re laçamento do paradigma l ingüíst ico c o m o paradigma praxeologico 
é possível se se considera a l inguagem c o m o u m sistema de sinais que se afirma 
c o m o u m a necessária mediação, i m p r e s c i n d í v e l para qua lquer p r o c e s s o 
const i tu t ivo de experiência. Ou seja, a l inguagem é u m a condição de possibil i­
dade da exper iência. A semiót ica [sintática, semânt ica e pragmática) está arrai­
gada na intencional idade do sujei to para que se cumpra a auto-ref lexão do 
saber. Ora, tanto a l i nguagem quan to a práxis es tão refer idas às duas relaçóes 
ve rdade i ramente originais: a relação reflexiva { m o m e n t o da objet iv idade e m o ­
m e n t o da subjetividade) e a relação intersubjetiva {momen to da intersubjct ividade), 
que são as cond içóes de possibi l idade tanto de u m a quanto da outra. Nesse 
sent ido , a presente ref lexão afasta-se da proposta habermasiana. para q u e m a 
condição de possibi l idade úl t ima da objet iv idade da exper iência está naquela 
at i tude pragmát ica que Habermas chama de interesse. 

Pelo v iós da pragmát ica, a l inguagem ultrapassa o c a m p o sômico ingres­
sando no campo praxeologico. T a m b é m aí, c o m o b e m o most ra J. Roque Junges'^ 
e m recente art igo, não se pode perder de vista a est rutura original da consc iên­
cia, que não se deixa reduzir aos con teúdos recebidos, seja da instância parental, 
c o m o para Freud, seja da prática social, c o m o no caso de Marx, Ma is concre­
t a m e n t e , no paradigma marxiano os produtos do espír i to são reconduzidos ao 
respect ivo con tex to de const i tu ição objet iva na esfera da práxis social. Ou seja, 
a consciência não é responsável dos seus con teúdos , porque ela m e s m a fo rma 
a sua ident id idade e as suas est ru turas cognosci t ivas no con tex to do processo 
do trabaho, que se torna e l e m e n t o da consciência. Quando Marx, na pr imeira 
tese sobre Feuerbach af i rma a necessidade de conceber , por u m lado, a reali­
dade " c o m o at iv idade sensível humana, práxis - sub je t i vamente - " , o, por outro 
lado, a at iv idade humana " c o m o atividade ob je t i va " , ele p re tende destacar não 
só a função produt iva e t rans formadora do trabalho humano , c o m o t a m b é m a 
sua função gnoseológica-const i tu t iva, Para Marx , n e m a natureza n e m a cons­
ciência são dois dados originários, mas são med iados pela práxis social que se 
torna a ú l t ima est rutura a qual referir a real idade, 

Vol tando ao pro jeto de fundação da Filosofia do Espír i to, as d i ferentes 

esferas que a f o r m a m , es t ru tu ram p lur iversa lmente a i m a g e m de ser humano 

cons iderado or ig ina lmente c o m o u m ser-em-rciaçâo, Na esfera e m que se con­

f igura a relação consigo mesmo emerge a personal idade humana a partir das 

es t ru tu ras somát ica , psíquica e noét ica do suje i to que está de posse de si na 

"• J . R. JUNGES, "Idenlidade e função da consciência moral". Perspectiva TeolóQica 22(19901; 171-
192, 



mediação do m u n d o e do out ro c o m o u m a pressuposição irredut ível à própria 
relação consigo. Na esfera das conf igurações da l iberdade c o m o u m efet iv idade 
social e ética o sujeito entra e m relação com um mundo produzido por ele mesmo. 
Na esfera e m que o espír i to conhece a impl icação ent re l iberdade e necessida­
de no ato de t ranscender todo e qualquer dado natural, histór ico e l ingüíst ico o 
suje i to v e m à sua realização na relação com o Absolulo transcendente. 

A i m a g e m de ser h u m a n o de u m a Ant ropo log ia es tá ligada à in tersecção 
da ação ref lexiva, e m que tem lugar a s ín tese da posição do objeto c o m a 
posição do sujei to, c o m a relação intersubjet iva, e m que se conf igura o reconhe­
c i m e n t o da outra l iberdade c o m o con teúdo realizador da própria l iberdade. 
Portanto, a Filosofia do espír i to é uma mostração do sent ido objet ivo, subjet ivo 
e intersubjet ivo que vai estabelecer c o m a ação praxeológica u m a relação de 
recíproca med iação. Ace i tando que a Lógica da exper iência é a mais adequada 
para transpor e m categor ias u m a al ter idade, cabe por sua vez comple tar es ta 
af i rmação dizendo que u m a exper iência const i tu i -se na interação da relação 
l ingüística c o m a relação in tersubjet iva. 

3. Natureza e práxis 

Se é verdade que a exper iência h u m a n a na sua referência ao fundante 
Abso lu lo c o t e r m o mediador para u m a exposição da exper iência cr is lã . en tão 
o silogismo fenomenológico (NEL - Natureza, Espíri to, Lógica), q u e c o m os 
s i log ismos encic lopédico (LNE) e da logicidade (ELN) dá o a r remate final da 
Filosofia do Espír i to Abso lu to , proporciona u m m é t o d o cons is ten te de exposição 
da at ividade do espír i to de ser o te rmo mediador , graças ao qual a natureza e 
a logicidade se re lac ionam. Nes te sent ido t e m razão Hegel quando af i rma que 
"o espír i to t e m para nós por seu pressuposto a natureza, da qual é a verdade 
e é. por isso o abso lu lo pr imeiro dela, Esta ident idade é negat iv idade abso­
luta, porque na natureza o conce i to t e m a sua perfei ta objet iv idade e x t e r i o r " " . 
A o m e s m o l e m p o que se aceita es ta af i rmação do f i lósofo suavo, cabe crit icar 
a pretensão do próprio conce i to hegel iano de racionalidade, c o m o u m a expos i ­
ção do inteiro círculo dos círculos. 

A relação c o m a natureza é const i tut iva da exper iência humana. Ora, para 
poder elaborar o conce i to de natureza é preciso partir des te dado original: o ser 
humano é sempre no mundo , e o m u n d o é sempre para o ser h u m a n o " . 
Portanto, n u m a exposição fenomeno lóg ica . o m u n d o aparece c o m o o correlato 
intencional do eu do sujei to da experiência^*. C o m outras palavras, a organização 
de toda exper iência particular torna-se possível no horizonte do mundo, en -

" G. W. F. HEGEL, Enzyklopadie..., par. 381 . 
" Reconheço aqui minha dívida para com o colega H. C. i. Vaz que, generosamenie, facilitou-me 

o acesso ás suas notas pessoais sobre o problema filosófico do mundo. 
" Cf.M. f de AQUINO, "A visão do mundo em Husserl e Heidegger", Síntese Nova Fase 3(1975): 

ai-dS. 



quanto concre to t ior izonte pré-compreens ivo da existência das coisas para o ser 
humano , seja para o indiv íduo, seja para o grupo social. 

O m u n d o é, pois, u m a presença que se apresenta na sua mundanidade. 
Def in indo-se pela sua relação ao sujei to que o compreendo confer indo- lhe u m 
sent ido , e o t rans forma segundo esse sent ido, o m u n d o é u m a exter ior idade 
intencional. Por isso, ao m e s m o t e m p o e m que se mani festa na sua exerioridade 
mundana , o m u n d o compreende espac ia lmente o sujei to. Graças a esta sua 
espacial ização, o m u n d o t e m uma sua inter ior idade. 

R igorosamente falando, o m u n d o é ob-jeto. Essa objet iv idade do m u n d o é 
o f u n d a m e n t o da sua exter ior idade que, med ian te a sua espacial idade, traduz-
se na sensação externa e na imaginação. Portanto, na sua correlat iviade inten­
cional à consciência, o m u n d o é s e m p r e o mundo-para-o-ser-tiumano que, por 
sua vez, t e m c o m o est rutura const i tu t iva este seu ser-no-mundo. 

C o m o u m a das d i m e n s õ e s da mundan idade. o m u n d o t e m a característ ica 
de ser u m mundo circundante. O Umwelt humano , se por u m lado estã sob o 
s igno das necessidades biológicas, tais c o m o nutr ição, defesa, sobrevivência do 
indivíduo e da espéc ie , por out ro lado, já é invest ido de u m sent ido humano 
conferido-lhe pelo ser humano, que o eleva à condição de u m mundo de prágmata. 
C o m out ras palavras, a d i ferença do cor respondente m u n d o c i rcundante animal , 
ao Umwelt humano é confer ido u m signif icado praxeologico, que ultrapassa a 
estrei teza do e s q u e m a animal , pois o ser h u m a n o é capaz de u m a apropriação 
s ign i f icat ivo- inst rumenta l , e não s o m e n t e orgânica, do seu m u n d o c i rcundante. 

No m u n d o c i rcundante humano, que inclui as de te rminações orgânicas 
vegeta is e an imais , t e m lugar u m inicial processo de d is tanc iamento do seu 
próprio Umv /e l t , que caraceriza desde o início u m a o r d e m espir i tual de caráter 
prát ico-voluntár io. Nessa at i tude de tomar distância, e m e r g e o sen t imen to da 
carência e da sua cor respondente tendência. A esse respei to , Hegel ainda é u m 
inter locutor vál ido, porque, c o m o e m outras ocasiões, ele é o leitor de u m a rica 
t radição, cujo arco vai da f i losof ia clássica grega até à modern idade. O rude 
es forço de pensar impl ica para Hegel o resgate da tradição grega segundo a 
qual a necessidade é a mest ra do progresso humano^^ O seu génio consis te 
e m t ranscrever a experiência grega na pauta da razão moderna . Nesse caso, 
Hegel recolhe a concepção cartosiana de carência c o m o falta de, privação, 
def ic iência, negat iv idade, o a concepção espinoziana de carência c o m o connatus, 
esforço , a f i rmação de s i . 

o pensamento grego conjuga a concepção ciclofórica e eteina do tempo com a idéia de pro­
gresso. Para o grego o progresso humano se exprime na exatidão do poder intelectual e técnico 
do homem, criador de toda uma nova esíera de realidades culturais, situadas acima da realidade 
natural. Isto é, a existência de faltas, imperfeições e dificuldades servem de estimulo a atividade 
humana mediante o aguilhão da necessidade enquanto fome e impulso do esforço criativo 
humano. Cf.: "A necessidade (chreiól ensinou tudo. Pois o que não inventaria a necessidade?" 
(Fragmento que Plutarco atribuiu á Arquitas). A necessidade é, pois, mestra do progresso humano. 
Ver a propósito Hegel na sua Enciclopédia de 1830, par. 359. 
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Ora, o ser h u m a n o vive a carência no seu m u n d o c i rcundante t ransgredin­
do de cer ta l o r m a , os l imites que este m u n d o lhe impõe, art iculando a reci­
procidade que há entre a posit iv idade e a negat iv idade da carência. C o m isso 
const i tui-se no U m w e l t h u m a n o o ciclo do desejo: carência — tendência — 
satisfação. 

U m a outra característ ica da mundan idade manifesta-se c o m o o mundo na 
sua abertura para u m a consciência intencionalmente aberta. Nes te sent ido , o 
mundo não é ma is s o m e n t e u m terr i tór io biológico, mas é, como já se disse, 
u m hor izonte prê-compreens ivo de toda exper iência possível . O conce i to de 
horizonte aqui empregado é tomado empres tado de Husser l , s igni f icando u m 
campo de potencia l idade, visado por u m a intencional idade que não esgota 
n e n h u m a determinação e que se or ienta n u m m o v i m e n t o de ir sempre a lém, O 
hor izonte na concepção husserl iana conjuga a riqueza do real c o m a ampl i tude 
de uma intencional idade cognoscen te , 

O m u n d o aber to postu la u m a unidade que ê a resposta objet ivada da 
intencionalidade. pois à unidade intencional corresponde a unidade objet iva daquilo 
que é 

Neste processo de objet ivaçào do m u n d o e m natureza cabe resgatar o 
concei to husser l iano de Lebenswelt. que é o apriori da ínt ima conexão que une 
as idéias, enquanto expressões concei tuais da exper iência humana , a sua res­
pect iva base matena l , rest i tu indo desse m o d o concre tude ao c o n h e c i m e n t o 
humano , A Lebenswelt, ou o mundo da vida, é j us tamente o hor izonte universal 
do m u n d o marcado pela histor ic idade, sendo essenc ia lmente relativo à práxis 
humana, O hor izonte do m u n d o da vida nada mais é, por tanto, que o hor izonte 
da história universal , ou se|a, é o concre to m u n d o histór ico c o m as suas t radi­
ções e, en t re essas, as suas mutáve is representações da natureza. 

F ina lmente manifesta-se u m a terceira característ ica da mundan idade; o 
mundo-com {Mitwelti. is to é, o m u n d o c o m o hor izonte da social idade humana 
que acontece, p rec isamente , no projeto c o m u m de t ransformar o dado m u n d a ­
no, pela práxis. Ora, c o m estas três caracter íst icas da mundan idade do m u n d o , 
é possível dizer que a ref lexiv idade do espír i to, i, é, o ato de retornar a si na 
mediação do m u n d o , traz no seu bojo a lguns in teresses prát icos que são, por 
u m lado marcados pela l iberdade do sent ido que o ser humano confere ao 
mundo e, pelo outro lado. são a expressão tangível das necess idades ou carên­
cias que o ser h u m a n o exper imen ta na sua mundan idade. 

Dados es tes p ressupos tos , põe-se ine lu tave lmente a questão acerca da 
presença do ser h u m a n o no m u n d o , que pode ser uma presença natural, ou u m a 
presença intencional. No pr imeiro caso, trata-se de uma presença física e vital 
do ser humano no m u n d o , submerso na sua inst inttvidade cor respondente aos 
vários d c t e r m i n i s m o s f ísico-naturais. No segundo caso, o m u n d o é signif icado 
pata o ser h u m a n o através da signif icação confer ida às coisas e aos eventos . 
Precisamente por isso, a subjet iv idade humana, na sua intr ínseca relação ao 



m u n d o , t e m u m papel const i tu t ivo a desempont ia r na elaboração de u m a futura 
semió t ica . No nível da presença intencional do ser h u m a n o ao m u n d o const i tu i -
se a imagem do mundo, enquan to ordenação dos f e n ô m e n o s do m u n d o exte­
rior n u m a total idade de representações. Destar te , pode-se falar de u m a i m a g e m 
mítico-religiosa d o m u n d o , e de u m a i m a g e m cientifica do m u n d o . 

A presença intencional do sor h u m a n o no m u n d o leva à expressão do 
m u n d o n u m duplo conce i to de natureza. Numa perspect iva mais espinosista, 
podo-se falar de u m a natureza originante, entendida c o m o matriz universal dos 
f e n ô m e n o s , que envolve o ser h u m a n o e da qual ele procede, Mas t a m b é m 
pode-se falar de u m a natureza originada, que é o m u n d o objet ivado na forma do 
natureza. C o m outras palavras, a natureza que t o m o signif icado do m u n d o 
ot i je l ivado pelo fazer técnico e c ient í f ico. 

Recapitulando a problemática! A exposição fenomeno lóg ica da Lógica da 
exper iência faz aparecer a ínt ima conexão ex is ten te ent re ref lexividade do es­
pírito e mundan idade do m u n d o , Esse dado rea lmente original é de grande ajuda 
para pensar a questão da práxis histórica a partir da Amér ica Latina, enquanto 
m o m e n t o const i tu t ivo da d imensão f i losóf ica do conce i to teológico de l iberta­
ção, evi tando destarte o reducionismo duma compreensão objet i f icante do sujeito 
da própria práxis. 

Formulando uma questão: como pensar a questão da práxis no seu m o m e n t o 
de natureza, a partir da Amér ica Latina? Antes de mais nada, é mister acolher o 
dar-se da Amér ica Latina na sua mundanidade. c o m o u m a presença espacial 
corrciíitiva intencional ao ser humano latino-americano. Isso implica afirmar a América 
Latina na sua objetividade no horizonte universal de sentido do mundo da vida 
latino-americano, que por sua vez é essencialmente relativo à práxis humana. Dado 
este pressuposto, impõe-se u m segundo que é o mundo latino-americano objetivado 
na forma de natureza, onde se desenrola a dialética das relações ser humano-natureza 
sob o signo da intencionalidade da estrutura original da consciência humana. Ora, 
concluindo, o conceito de práxis não pode ser elaborado sem a explicitação deste 
m o m e n t o c m que o m u n d o é intencionado como natureza, s e m que isso implique 
na naturalização do sujeito da práxis. 

M a r c e l o F e r n a n d e s d e A q u i n o S ,J , é dou to r e m f i losof ia e l icenciado e m teologia 
pela Pont i f íc ia Un ivers idade Gregor iana IRoma) , e a t u a l m e n t e p ro fessor na 
Faculdade de Filosofia no C e n t r o de Es tudos Super io res da C o m p a n h i a de 
J e s u s e rei tor do f i l oso fado São Francisco Xavier, e m Belo H o r i z o n l e - M G . Sua 
tese doutora i foi publ icada pela Ed. Loyo la (São Paulo) c o m o t i tu lo O conceito 
de religião en^ Hegel (coleção Fi losofia). 
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